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Dispõe sobre a publicidade das obras públicas
estaduais  ou  em  parceria,  paralisadas,
inacabadas,  desativadas  no  Estado  de  Mato
Grosso e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art. 42 da

Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1º O Estado dará publicidade às obras públicas de sua responsabilidade, conveniadas ou em regime de

parceria público privada, paralisadas, inacabadas ou desativadas, na forma prevista nesta Lei.

Art. 2º A publicação realizar-se-á no último mês de cada ano, de forma circunstanciada, devendo conter:

I – as razões e justificativas da paralisação ou descontinuidade da obra;

II – a empresa ou empresas contratadas para a execução da obra;

III – os custos despendidos com a obra até a fase que antecede a data da publicação;

IV – as providências adotadas pelo Estado com relação à obra paralisada ou inacabada.

Art. 3º As informações contidas em relatório deverão ser disponibilizadas no Portal da Transparência, na Rede

Mundial de Computadores, e serão encaminhadas, na forma tradicional, aos órgãos de controle.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Trata-se de proposição legislativa na modalidade de Projeto de Lei, que tem por objetivo dar publicidade às

obras públicas de responsabilidade do Estado, conveniadas ou em regime de parceria público privada, que

estejam paralisadas, inacabadas ou desativadas.
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Quando se paralisa uma obra, deixa-se de fazer investimentos, de gerar empregos e de atender às demandas

da sociedade nas áreas de saúde, segurança educação, transporte e outras necessidades indispensáveis à

sociedade. Não se pode esquecer que o maior prejudicado com uma obra paralisada é o cidadão.

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que devem reger a atuação

da Administração Pública como um todo, consoante determinam a Constituição Federal (art. 37, caput), a

Constituição Estadual (art. 129).

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual seja a de um Estado

Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso dos cidadãos às informações relativas à

coisa pública, bem como o direito destes de fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito

fundamental.

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à disciplina da

Administração Pública em seu art. 37, § 1º que: "A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e

campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não

podendo constar nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores

públicos." Em termos praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 129, § 1º.

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de interesse público em

cumprimento ao princípio da publicidade, o qual não pode ser compreendido apenas no aspecto formal de mera

publicação na imprensa oficial dos atos, contratos, leis, etc.

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5º, XXXIII da Carta Magna, in  verbis:

 "Art. 5° (...)

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à

segurança da sociedade e do Estado;"

Vale destacar, a propósito do dispositivo constitucional acima mencionado, que foi o mesmo regulamentado pela

Lei Federal nº 12.527/11, conhecida como "Lei de Acesso à Informação", devendo ser citadas as seguintes

previsões constantes da referida lei pela pertinência que guardam com o pretendido pela propositura em análise:

• De acordo com o art. 2º, os procedimentos para assegurar o direito de acesso à informação devem se pautar,

dentre outras, pelas diretrizes de divulgação de informações de interesse público, independentemente de

solicitações (inciso II) e da utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação

(inciso III); e,

• De acordo com o art. 7º, inciso VI, o acesso à informação compreende, dentre outros, o direito de obter

informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos públicos, licitação e

contratos administrativos.

Essas são as razões que justificam o presente Projeto de Lei para debate e consequente aprovação nesse

Parlamento. (db)
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